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PROCESSO no. í7lÍ2023

ASSUNTO: ContráaÉo DiÍeta por Dispensâ de Licitaçáo - Contrataçá) reÍeÍente a
Locação Social de imóvel de propriedade de Antônio Jo3é llronteiro em caÍâer de
beneÍício social, destinado a Íf,aria Monielê dos Santc.

OBJETO: Conlráação referente a locação Social de imóvêl em caráer de bêneficio
social.

Legislação Aplicávol ad.-.24, X, e 26, paágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas.

1.1. Traia-se da contrataçáo diÍeta, poÍ dispensa de licitaÉo ao amparo do
inciso X do arl. 24 e 26 paÉgrafos único, I da Lei no 8.666/1993, Lei Municipal de Alto
AlêgÍe do Pindaré - MA n" 19/20 e art. 10 § ?, lV, do Decreto Municipatde Atto AlegÍe
do Pindaré - MA nô 021/20 na qual visa a locaçáo de imóvel destinado a locação social
situado na Rua Rio Branco, srno, contÍo , Aho AlegÍe do pindaÉmA, de
propriedade do Sr. Antônio José Moríeiro,, junto à Secreiaria de Municipal de
Assistência Social como aluguel social tendo como beneficiária a Srâ. Meria Moniele
dos Santos.

1.2. A Secretaria Municipal de Assiíência Socjal, Trabalho e Cidadania,
juntâmente com Relatório do Centro de Refeéncia da Assastência Sociâl - CRAS,
justificam a necessidadE o beneÍÍcio de aluguel social, vez que a bêneÍciária se
en@ntra em estado de vulneÍabilidade, peíigo eminenle, condiÇóes preérias e área
dê risco.

1.3. Da instruçáo deíes aúos conslam ainda:

a) Despâcho do PÊÍeito;
b) Laudo de Avaliação do lmóvel pelo Setor de Engenhaia do Municipio;
b) Maniíestaçáo do Setor de Contato da Secretaia Municipal de
Administnçáo e Fin ançÀs ;
c) Dotaçáo O,çamenLáia

E o relâtório, opina-se.

1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder PúHico poderá ser realizada por
dispensa de licitaçáo ao ampaÍo do inciso X do an. 21 da Lei no 8.666, de 1993,
desde: (a) que as caracteríslicas do imóvel atendam às Íinalidades precipuas da
AdministraÉo Públicai (b) que haja avaliação pévia; e (c) que o preço seja compâtívet
@m o valor de meÍc€do, in veúisl
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Art. 24. É dispensável a licíaçáo:
t...t

X - Pae a compra ou l(,açÁo de imôvel destinado ao
atendimenlo das finalidades píecípuas da adninistração, cujas
,@essdades de instalação e l@alizaçáo condicionen a sua
esco/áa, desdê que o píeçi sP.ja compatívd com o valor de
nercado, seguhdo avaliaçáo prévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a conlrataçáo obseNe ainda o
dispoío no art. 26. tamÉm da Lei no 8.666/93, que 6severa:

"At1. 26. As dispehsas prcvistas ,os §§ 2' e 4' do aft- 17 e no
inciso 111 e seg!/irtes tu aft_ 24. as '§íuáçôes de
inexigibilidade referidas io âtt_ 25, necassaiamente
justificadês, e o retardaúento prcvisto no final do parég@Ío
único do ad 8" desÍa Lêi devêÉo ser comunicados, dentro de
3 (líês) dias, à autoítula& su@ííoí, parc rctifrcaçÁo e
publicação na irnüensa ofrcial, no píâzo de 5 (cínco) dias,
cafio c1ndiçáo Parc a efrcácia tus atos

Paégralo únic;a O procÉsso dê d,§persa, de inexigibilidade ou
de Íetadamento, Drevisto ne§e aíigo, *íá instruído, no que
couber, @m os squintes elementos:
I - Caradeizaçáo da situação emeryencial ou calamttosa que
jusÍifique a dtslt'nsa, quando fot o caso;
ll - Razáo da escolha do forneHjor ou executante:
lll - Justifrcativa do Píeço.
v - Docunento de aprovaçéo ús Wbtos de rÉ-squisa aos
qalais os àers seráo a/ocados.'

1.6. O contrato de locaçáo em que o Poder Público saja locatário encontÍa-
se previío no aÍt.62, § 30, l, da Lei n'8.666, de'1993, aplicândo-se o disposto nos

arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber, (noÍmas
tipicamente de Direito Adminiírativo), bem como seÉo aplicadas as regras de Direito
Privado, previías na legislaçáo sobre locaçáo para fins náo residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinalo nô 8.245, de 18 de outubro de 't991.

'1.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com laudo emitido pelo setoÍ
competenie, e o único imóvel disponível, possuindo valot compativel e ê§tando ainda

em localidade que permite o Í€nor imp*1o social a Íamilia. O imóvel se enconlra em

condiçóes acolhimento da familia beneficéÍia. O refeÍido imóvel apÍesenta ainda de
acordô com laudo apenso, valor compdivêl com o dispo§lo no art 10o' § 20, inciso lV,

DecÍeto Municipal nô o21t2O2O (até o peÍcentual máximo de 50% de um saláÍio
mínimo).
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1.8. Assim sendo, consideÍando que o pleito se en@nlra regularmente
com todas as peças exigidas por Lêi, opinamos pela: a) pela contrataçáo diÍeta por
dispensa de licitaÉo, com base no art. 24, X, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locâdor acima Íeferido. Frisa-se que os documentos anexados, @mprovam a situaçáo
regular do Locador e imóvel, porlanto, apta a conlralar com essa municipalidade;

'1.9. Uma vez supridas as condiçóes anteriores, cabe a Vossa Excelência
decidir quanto à Ratificaçáo da presenle contráaÉo direta poÍ inexigibilidade de
licitaçáo.

1.'10. Por lim, tendo em vista a instruçáo dos autos, segue em anexo a
Portaria no 15, a qual designa a Comis-sáo Permanenle de LicitaÉo do Município de
Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos arls.
55 e 58 â 61 da reÍerida Lei e demais normas gerais. no que couber (normas
tipicamente de Direito Adminiírativo), bem como as regras aplicadas no OÍeito
privado, previías na legislaçáo sobre locaÉo para fins náo residenciais, iío é, a Lei
do inquilinato no 8.24511991.

1.11. Conrorme despacho do Excelentissimo Prefeito Municipâ|,
encaminham-se os autos â PÍocuradoria Geraldo l\runicipio paÍa emissáo de paÍecer
jurídico quanto a aprovaÉo da minuta do conlrato e os procedimentos legais da
contrataçáo direta

À Consideraçáo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de abril de 2023
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Presidente da Comissão


